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Prefeitura Municipal de Ruy Barbosa
Credenciamento

 
 

Praça Adalberto Ribeiro Sampaio, 253 – Centro – Ruy Barbosa / Ba 
Telefone: 75 3252‐1043 

 

AVISO DE ABERTURA 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2023 

 
O MUNICIPIO DE RUY BARBOSA, faz saber que realizará credenciamento n 002/2023. Objeto: 
Credenciamento  individual  de  pessoa  física  ou  microempreendedor  individual  (MEI)  para 
prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar de alunos 
da rede pública de ensino municipal e estadual, de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de 
atividades  escolar,  nos  turnos  e  horários  programados,  observando  o  percurso  nos  roteiros 
previamente  estabelecidos,  a  lotação máxima do  veículo e  velocidade estabelecida. O  edital 
poderá ser solicitado pelo email  licitacao@ruybarbosa.ba.gov.br, disponível  também, em sua 
integra,  na  página  oficial/diário  oficial  do  município:  www.ruybarbosa.ba.gov.br,  inicio  do 
recebimento dos documentos e proposta:  a partir do dia 14 de  fevereiro de 2023.  Local de 
entrega  e maiores  informações:  Setor  de  licitações  e  contratos,  situada  na  Praça  Adalberto 
Ribeiro Sampaio, 253, Centro, Ruy Barbosa – BA, horário das 08:00 as 12:00 hs. Telefone (75) 
3252  1053.  Ruy  Barbosa  –  BA  14/02/2023.  Felippe  Simões  Lopes  Santos  /  Presidente  da 
comissão. 
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Prefeitura Municipal de Ruy Barbosa
Pregão Eletrônico

 
 

 
Praça Adalberto Ribeiro Sampaio, 253 – Centro – Ruy Barbosa / Ba 

Telefone: 75 3252‐1043 
 

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
PREGÃO ELETRONICO Nº 004/2023 

 
I – DAS PRELIMINARES  
PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO interposto, pela empresa OKEY MED 
DIST. MED. HOSP. ODONT. IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES 
EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
11.311.773/0001-05, devidamente qualificada na peça inicial, em 
face da licitação do Pregão Eletrônico nº 004/2023, com fundamento 
na Lei nº 10.520/2002, Lei 10.024/2019 subsidiado pela Lei nº. 
8.666/93 e Decreto Federal nº 5.450/2005.  
   
II – DA TEMPESTIVIDADE  
No Pregão, o prazo para recurso administrativo em é de apenas 3 
(três) dias corridos, como consta do inciso XVIII, do Artigo 4º, da 
Lei 10.520/02.  
Note que só poderá utilizar o direito de recurso o licitante que se 
manifestar, de forma motivada, quando da comunicação do vencedor.  
 
Em face das Licitantes “ABC FARMA MATERIAL HOSPITALAR 

LTDA” e “J L MULTIPLOS DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS 

HOSPITALAR”, tendo em vista a arrematação dos lotes 02 e 03, por não 
atenderem ao quanto estipulado no instrumento convocatório, além de 
incongruências em sua proposta, desrespeitando os ditames da Lei nº. 
8.666/93, e orientações do Tribunal de Contas da União, não encontrando 
respaldo na Lei regente, pelos fundamentos que se passa a aduzir. 
 
III – DA CONCLUSÃO  
Portanto em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório que é corolário do princípio da legalidade e da 
objetividade das determinações para apresentação de recurso 
administrativo. 
Resposta ao pedido de IMPUGNAÇÃO, não procede, pois:  
 
O presente recurso não merece provimento, por não noticiar razões 
que violam os princípios que norteiam o procedimento licitatório: 
O art. 37 da Constituição Federal cuida dos princípios imanentes à 
atividade estatal da seguinte forma: 
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"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:” [...] “XXI - 
ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mandas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações” 
 
Regulamentando o art. 37 da Constituição Federal, em 21 de julho de 
1993, foi publicada a Lei nº 8.666, a qual, em seu art. 3º estipula o 
objetivo das licitações públicas, in verbis:  
 
“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrava, 
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 
dos que lhes são correlatos. 
 
Nota-se que ao prestigiar os princípios da moralidade, legalidade, 
igualdade e eficiência, o legislador constitucional originário teve como 
destinatária a proteção do interesse público, já que todas as 
contratações realizadas pelo município devem ser realizadas 
mediante as melhores condições de preço, qualidade e eficiência. 
 
À luz dos princípios constitucionais que regem a Administração 
Pública, além do direito positivado através da Lei nº 8.666, de 1993, 
não resta qualquer dúvida de que a Pessoa Jurídica de Direito Público 
deverá prestigiar legalidade, moralidade, eficiência e isonomia a 
todos os certames licitatórios em busca da contratação mais 
vantajosa ao interesse público. 
 
No entanto, em que pesem tais considerações, importante ressaltar 
que para buscar a contratação mais vantajosa ao interesse público, 
toma-se necessária a segurança atribuída aos habilitantes, 
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vinculando-os ao edital e este ao processo que o antecedeu, 
conforme o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
 
Esta norma-princípio encontra-se disposta no art. 41, caput, da 
citada Lei: 
 
"Art. 41- A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada." 
 
O objetivo do processo licitatório - mesmo no Pregão Eletrônico, em 
que o critério de julgamento é o MENOR PREÇO - é a busca da 
proposta mais vantajosa para a Administração, o que impõe ao 
Administrador Público não apenas a busca pelo menor preço, mas 
também da certificação de que a contratação atenda ao interesse 
público.  
 
"Selecionar a proposta mais vantajosa é, a um só tempo, o fim de 
interesse público que se quer alcançar em toda licitação (sendo 
amplo) e o resultado que se busca em cada licitação (sendo estrito). 
Licitação que não instigue a competição, para dela surtir a proposta 
mais vantajosa, descumpre sua finalidade legal e institucional 
impondo-se à autoridade competente invalidá-la por vício de 
ilegalidade...” 
 
O Pregoeiro diante dos fatos apresentados no recurso e contrarrazões 
decidiu manter vencedora da licitação pelo movo da Recorrente não 
ter apontado nada de grave ou que desclassificasse a licitante 
vencedora do certame com o menor preço para Administração, ou 
seja, as alegações do recurso já foram todas superadas, justificadas 
não tendo nada de novo que desabonasse ou alterasse a aceitação e 
habilitação da empresa vencedora. 
 
A possibilidade de parcelamento dos objetos a serem licitados/contratados encontra-se 
estatuída no art. 23, §1º, da Lei 8.666/93. Assim, sendo similares os objetos a regra é que 
sejam licitados conjuntamente. Entretanto, de modo a estimular a competição e a busca da 
proposta mais vantajosa, existe a possibilidade de serem divididos em itens (ou lotes). A 
decisão em questão – dividir em lotes ou reunir em objeto único – integra a competência 
administrativa discricionária, cabendo verificar em cada caso concreto, com base em juízo de 
oportunidade e conveniência, qual das soluções é a mais apropriada. 
 
Comissão Permanente de licitação - CPL Na leitura da Súmula 247 do Tribunal de Contas da 
União, trazida pela empresa, verifica-se que a divisibilidade possui duas limitações: i) 
ausência de prejuízo para o conjuntou ou complexo; ii) perda da economia de escala. Segue 
o texto do Enunciado: 
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probidade administrava, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, mantendo 
classificada e habilitada a empresa. 
Por todo o exposto, não conheço o recurso administrativo 
apresentado pelo descumprimento de pressuposto de admissibilidade, 
amparada pelo instrumento convocatório.  
 
Esta é a decisão.  
Publique-se. 

Felippe Simões Lopes Santos 
Pregoeiro 
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